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GRUPO SUPERTEX 

Recuperação Judicial n. 5000017-49.2016.8.21.0027 

Incidente n. 027/1.17.0005486-4 

3ª Vara Cível da comarca de Santa Maria - RS 

Administração Judicial: Francini Feversani & Cristiane Pauli Administração 
Judicial S/S LTDA 

 

Período de Referência: Agosto/2021 

R E L A T Ó R I O 
M E N S A L  D E 

A T I V I D A D E S  



1 DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM O PRESENTE RELATÓRIO E DAS
CONSIDERAÇÕES INICIAIS

De plano, indica-se que fazem parte deste relatório de atividades os seguintes

documentos: 1) questionário elaborado pela Administração Judicial contendo as

informações a serem prestadas pelo Grupo recuperando; 2) Tabela indicativa com a

relação de créditos extraconcursais devidos no período em referência; e 3) comprovantes

de pagamento de tributos, dentre outros.

2 DAS INFORMAÇÕES APRESENTADAS PELO GRUPO RECUPERANDO

O Grupo Recuperando apresentou um quadro de funcionários consolidado

composto por 426 colaboradores no que toca ao mês em análise. Assim, o que se tem é a

seguinte distribuição por empresa se comparado ao mês anterior:

REF. SUPERTEX SUPERBLOCO CONCRESART BRITAMIL

mar./2021 361 59 25 24

abril./2021 337 52 19 23

maio./2021 358 57 24 28

jun./2021 339 51 21 21

jul./2021 336 52 21 19

ago./2021 334 50 22 20
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A relação por filiais pode ser consultada através dos documentos anexos. Além

disso, não há previsão de remunerações a título de pró-labore, sendo que as folhas

salariais com valor superior a R$ 5.000,00 foram indicadas no questionário que instrui

este Relatório de Atividades.

Quanto ao faturamento, o Grupo Recuperando apontou para os seguintes valores

se comparado ao meses anteriores:

REF. SUPERTEX SUPERBLOCO CONCRESART BRITAMIL

abr./2021 R$ 13.327.868,28 R$ 2.702.309,33 R$ 1.334.121,31 R$ 438.753,97

mai./2021 R$ 12.464.836,57 R$ 2.374.581,15 R$ 1.354.815,76 R$ 546.914,70

jun./2021 R$ 13.710.725,82 R$ 2.428.143,89 R$ 1.468.607,31 R$ 548.613,74

jul./2021 R$ 16.003.235,91 R$ 1.327.159,70 R$ 2.989.992,52 R$ 562.646,93

ago./2021 R$ 15.323.136,81 R$ 1.826.971,28 R$ 2.856.811,18 R$ 534.256,65

Para fins de registro, observe-se a evolução do faturamento de cada empresa

durante os últimos meses:
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Quanto aos créditos extraconcursais, observa-se que no mês de julho tal valor fora

de R$ 36.960,03, mantendo-se o mesmo já apontado no mês anterior e sem evolução em

tal montante.

Da tabela apresentada, percebe-se que alguns destes valores são relativos a

créditos tributários que aguardam liberação para parcelamento e o devido pagamento.

Assim, mesmo não se tratando de créditos sujeitos ao processo recuperacional, alerta-se

quanto à necessidade de pagamento desses. A relação dos tributos correntes que são

pagos pelo Grupo Recuperando pode ser consultada no questionário anexo à esta

petição.
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No mês de Julho, o Grupo indicou acidentes de trabalho em relação aos seguintes

vitimados:

Quanto aos novos processos movidos pelo Grupo ou em face deste e outras

informações que se façam pertinentes, fora apontado o seguinte quanto ao mês em

análise:
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Além de apontar a ausência de distribuição de lucros, passaram a ser indicadas,

após requerimento desta Administração Judicial, informações relativas à EBITDA -

Earning Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization (Lucros Antes de Juros,

Tributos, Depreciação e Amortização). Quanto ao Grupo, tem-se a seguinte indicação:

Além disso, indica-se que na data de 09/09/2021 restou realizada reunião via

plataforma zoom com o objetivo de tratar de questões de praxe. Na ocasião, fizeram-se

presentes o Sr. GILMAR LAGUNA, gestor judicial nomeado, e o Sr. ROGÉRIO SOARES,

procurador responsável pelo grupo.

Foram pontuadas questões relacionadas ao acordo tributário perfectibilizado pelo

grupo, sendo que as devidas considerações serão prestadas pelo Grupo Devedor nos

autos do incidente de prestação de contas. Além disso, restou noticiado que será
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realizado pedido de liberação de ativos com o objetivo de realizar alienação de ativos não

operacionais.

No mais, foram problematizadas questões atinentes à realização da assembleia

geral de credores, sobretudo considerando as novas previsões da Lei 11.101 de 2005.

Por fim, indica-se que na eventualidade de algum credor buscar acesso aos

documentos anexos, em razão da COVID-19, tal poderá ser feito diretamente junto à

Administração Judicial.

Sem mais considerações, requer-se a juntada do Relatório de Atividades e dos

documentos anexos aos autos.

Santa Maria, RS, 13 de outubro de 2021.

CRISTIANE PENNING PAULI DE MENEZES

OAB/RS 83.992
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